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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

1. Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
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deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

2. Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 
a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 

seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.
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4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 

de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

3. Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 
de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”
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4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

Exemplos Práticos de Argumentação
- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 

defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

4. Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
direta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.

Os principais mecanismos de coesão referencial incluem:

- Pronomes pessoais: Usados para substituir substantivos 
mencionados anteriormente.

- Exemplo: João comprou um livro novo. Ele estava ansioso 
para lê-lo.

- Pronomes demonstrativos: Indicam a retomada de uma 
informação previamente dada ou a introdução de algo novo.
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RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, 
ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO OU 
RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS SUAS 

REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU DECIMAL

O conjunto dos números naturais, representado por N, é 
formado pelos algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, também 
conhecidos como algarismos indo-arábicos. Embora o zero não 
seja considerado um número natural no sentido de representar 
objetos contáveis da natureza, ele é incluído neste conjunto 
devido às suas propriedades algébricas semelhantes às dos 
números naturais.

Portanto, consideraremos que a sequência de números 
naturais começa com o zero, e podemos representar este 
conjunto da seguinte forma: N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, ...}

As reticências (três pontos) sinalizam que este conjunto é 
infinito, ou seja, não possui um fim. O conjunto N é composto 
por uma infinidade de números.

Excluindo o zero do conjunto dos números naturais, o 
conjunto será representado por: 

N* = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, ...}

Subconjuntos notáveis em N:
1 – Números Naturais não nulos
N* ={1,2,3,4,...,n,...}; N* = N-{0}

2 – Números Naturais pares
Np = {0,2,4,6,...,2n,...}; com n  N

3 - Números Naturais ímpares
Ni = {1,3,5,7,...,2n+1,...} com n  N

4 - Números primos
P={2,3,5,7,11,13...}

A construção dos Números Naturais
Cada número natural, incluindo o zero, possui um sucessor, 

que é o número seguinte na sequência dos números naturais. 
Exemplos: Seja m um número natural.

a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 1 é 2.
c) O sucessor de 4 é 5.

– Quando um número natural é o sucessor do outro, esses 
dois números são chamados de números consecutivos.

Exemplos:
a) 5 e 6 são números consecutivos.
b) 9 e 10 são números consecutivos.
c) 90 e 91 são números consecutivos.

– Vários números formam uma coleção de números naturais 
consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, o terceiro é 
sucessor do segundo, o quarto é sucessor do terceiro e assim 
sucessivamente.

– Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

O conjunto é denominado conjunto dos números naturais 
pares. Embora, em algumas situações, também possamos 
utilizar a expressão “sequência dos números naturais pares” para 
representá-lo: P = {0, 2, 4, 6, 8, 10, 12, ...}.

O conjunto a seguir é chamado de conjunto dos números 
naturais ímpares, também conhecido como a sequência dos 
números ímpares: I = {1, 3, 5, 7, 9, 11, 13, ...}.

Operações com Números Naturais
– Adição de Números Naturais: a primeira operação 

fundamental da Aritmética tem por finalidade reunir em um só 
número, todas as unidades de dois ou mais números. 

Exemplo:
6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 soma ou total

– Subtração de Números Naturais: é usada quando 
precisamos tirar uma quantia de outra, é a operação inversa da 
adição. A operação de subtração só é válida nos naturais quando 
subtraímos o maior número do menor, ou seja quando a-b tal 
que a .

Exemplo:
200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 Subtraendo e 

07 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.
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– Multiplicação de Números Naturais: é a operação que 
tem por finalidade adicionar o primeiro número denominado 
multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as unidades 
do segundo número denominadas multiplicador.

Exemplo:
3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.

- 2 vezes 5 é somar o número 2 cinco vezes: 2 x 5 = 2 + 2 + 2 
+ 2 + 2 = 10. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes necessitamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número que é o maior é denominado dividendo e o outro 
número que é menor é o divisor. O resultado da divisão é 
chamado quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente 
obteremos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural e na ocorrência disto a divisão não é exata.

Relações essenciais numa divisão de números naturais:
– Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. 
45 : 9 = 5

– Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é o 
produto do divisor pelo quociente.

45 = 5 x 9

Atenção: a divisão de um número natural n por zero não 
é viável, pois, se considerássemos que o quociente fosse q, 
teríamos a seguinte igualdade: n ÷ 0 = q, o que implicaria em n 
= 0 x q = 0, o que não é válido. Portanto, a divisão de n por 0 é 
considerada inviável ou impossível.

Propriedades das operações matemáticas em números 
naturais: para quaisquer números naturais a, b e c:

– Associatividade da adição: (a + b) + c = a + (b + c)
– Comutatividade da adição: a + b = b + a
– Elemento neutro da adição: a + 0 = a
– Associatividade da multiplicação: (a * b) * c = a * (b * c)
– Comutatividade da multiplicação: a * b = b * a
– Elemento neutro da multiplicação: a * 1 = a
– Distributividade da multiplicação em relação à adição: a * 

(b + c) = a * b + a * c
– Distributividade da multiplicação em relação à subtração: a 

* (b - c) = a * b - a * c
– Fechamento: Tanto a adição como a multiplicação de 

números naturais resultam em números naturais.

— Frações e Operações com Frações
Uma fração é um número que pode ser representado na 

forma a/b, onde “a” é o numerador e “b” é o denominador, com 
a condição de que “b” seja diferente de zero. Ela representa uma 
divisão em partes iguais. Veja a figura:

O numerador representa a quantidade de partes que foram 
tomadas do total da unidade dividida.

O denominador representa a quantidade de partes iguais 
em que a unidade foi dividida. Lê-se: um quarto.

Fique Ligado:
– Frações com denominadores de 1 a 10: meias, terças, 

quartas, quintas, sextas, sétimas, oitavas, nonas e décimas.
– Frações com denominadores potências de 10: décimas, 

centésimas, milésimas, décimas de milésimas, centésimas de 
milésimas, etc.

– Denominadores diferentes dos mencionados 
anteriormente: indica-se o numerador e, em seguida, o 
denominador seguido da palavra “avos”.

Tipos de frações
– Frações Próprias: numerador é menor que o denominador. 

Ex.: 7/15
– Frações Impróprias: numerador é maior ou igual ao 

denominador. Ex.: 9/7
– Frações aparentes: numerador é múltiplo do denominador. 

Elas pertencem também ao grupo das frações impróprias. Ex.: 
6/3

– Frações mistas: números compostos de uma parte inteira 
e outra fracionária. Podemos transformar uma fração imprópria 
na forma mista e vice e versa. Ex.: 1 1/12 (um inteiro e um doze 
avos)

– Frações equivalentes: duas ou mais frações que apresentam 
a mesma parte da unidade. Ex.: 4/8 = 1/2

– Frações irredutíveis: frações onde o numerador e o 
denominador são primos entre si. Ex.: 7/13; 

Operações com frações

– Adição e Subtração 
Com mesmo denominador: conserva-se o denominador e 

soma-se ou subtrai-se os numeradores.

Com denominadores diferentes: é necessário reduzir ao 
mesmo denominador através do mmc entre os denominadores. 
Usamos tanto na adição quanto na subtração.
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O mmc entre os denominadores (3,2) = 6

– Multiplicação e Divisão
Multiplicação: é produto dos numerados pelos 

denominadores dados. Ex.:

Divisão: é igual a primeira fração multiplicada pelo inverso 
da segunda fração. Ex.:

Obs.: Sempre que possível podemos simplificar o resultado 
da fração resultante de forma a torna-la irredutível.

Exemplo:
(EBSERH/HUPES – UFBA – Técnico em Informática – IADES) 

O suco de três garrafas iguais foi dividido igualmente entre 5 
pessoas. Cada uma recebeu 

(A) 
3

5
 do total dos sucos. 

(B) 3

5
 do suco de uma garrafa. 

(C) 5

3
 do total dos sucos. 

(D) 5

3
 do suco de uma garrafa. 

(E) 6

16
 do total dos sucos. 

Resolução:
Se cada garrafa contém X litros de suco, e eu tenho 3 garrafas, 

então o total será de 3X litros de suco. Precisamos dividir essa 
quantidade de suco (em litros) para 5 pessoas, logo teremos:

Onde x é litros de suco, assim a fração que cada um recebeu 
de suco é de 3/5 de suco da garrafa.

Resposta: B
Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma 

de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras 
possíveis:

1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um 
número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

= 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos 
algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente 
Decimais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

= 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras 

possíveis:
1) Transformando o número decimal em uma fração 

numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador 
é composto pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas 
forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas 
periódicas que podem ser simples ou compostas.

Simples: o seu período é composto por um mesmo número 
ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 
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Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo 
do antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e 
obtemos a fração geratriz.

Exemplo: (Pref. Niterói) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se  :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:
1,3333...= 12/9 = 4/3
1,5 = 15/10 = 3/2

Resposta: B.
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O AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE: LEI Nº 
11.350/2006, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS 

ATÉ A LEI Nº 13.595/2018

Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) desempenham um 
papel fundamental no Sistema Único de Saúde (SUS) do Brasil. 
Sua atuação está regulamentada pela Lei 11.350 de 2006 e pela 
Portaria 2436 de 2017, que estabelece diretrizes para a atenção 
básica à saúde. A seguir, são detalhadas as atribuições dos ACS e 
sua importância no SUS.

Lei 11.350 de 2006
A Lei 11.350 de 2006 dispõe sobre as atividades do Agente 

Comunitário de Saúde e do Agente de Combate às Endemias, 
entre outras providências. Conforme esta lei, as principais 
atribuições dos ACS incluem:

1. Realização de Visitas Domiciliares:
- Os ACS devem realizar visitas domiciliares regulares para 

monitorar as condições de saúde das famílias, identificar riscos e 
necessidades de saúde, e promover ações preventivas.

- Durante as visitas, eles devem coletar informações sobre o 
ambiente familiar e as condições socioeconômicas que podem 
impactar a saúde.

2. Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças:
- Os ACS são responsáveis por orientar as famílias sobre 

práticas de saúde, prevenção de doenças e promoção de hábitos 
de vida saudáveis.

- Devem desenvolver atividades educativas em saúde, 
abordando temas como higiene, alimentação, vacinação, saúde 
infantil, e cuidados com a saúde da mulher e do idoso.

3. Apoio no Acesso aos Serviços de Saúde:
- Devem facilitar o acesso da comunidade aos serviços de 

saúde, orientando sobre como utilizar os recursos disponíveis no 
SUS.

- Acompanham o agendamento de consultas, exames 
e tratamentos, garantindo que os pacientes recebam o 
atendimento necessário.

4. Vigilância em Saúde:
- Os ACS participam de ações de vigilância em saúde, como 

o controle de endemias, vacinação, e notificação de casos de 
doenças de notificação compulsória.

- Auxiliam na identificação de surtos e epidemias, e na 
implementação de medidas de controle e prevenção.

5. Apoio à Equipe de Saúde da Família:
- Os ACS trabalham em estreita colaboração com a equipe de 

saúde da família, composta por médicos, enfermeiros e outros 
profissionais de saúde, para oferecer um atendimento integral 
e coordenado.

- Eles fornecem informações valiosas para a elaboração e 
execução do plano de cuidado das famílias.

Portaria 2436 de 2017
A Portaria 2436 de 2017 estabelece a Política Nacional de 

Atenção Básica (PNAB), definindo diretrizes para a organização e 
o funcionamento da atenção básica no SUS. De acordo com esta 
portaria, as atribuições dos ACS são:

1. Acolhimento e Vinculação:
- Os ACS devem acolher os usuários e estabelecer vínculos de 

confiança com as famílias e a comunidade.
- Devem atuar como facilitadores da comunicação entre a 

população e os serviços de saúde.

2. Territorialização e Diagnóstico Situacional:
- Devem conhecer e mapear o território em que atuam, 

identificando os determinantes sociais da saúde e os problemas 
mais prevalentes.

- Realizam o diagnóstico situacional da área, coletando dados 
que subsidiam o planejamento das ações de saúde.

3. Planejamento e Avaliação das Ações:
- Participam do planejamento, execução e avaliação das ações 

de saúde da equipe, contribuindo para a definição de prioridades 
e estratégias de intervenção.

- Auxiliam na monitorização e avaliação dos indicadores de 
saúde da comunidade.

4. Educação Permanente:
- Devem participar de atividades de educação permanente, 

visando ao aprimoramento contínuo de suas competências e 
habilidades.

- Devem estar atualizados sobre as políticas de saúde e as 
diretrizes do SUS.

5. Promoção da Equidade:
- Os ACS devem atuar na promoção da equidade em saúde, 

identificando e reduzindo as iniquidades existentes no território.
- Devem garantir que todos os grupos populacionais, 

especialmente os mais vulneráveis, tenham acesso igualitário 
aos serviços de saúde.

Papel do Agente Comunitário de Saúde no SUS
Os ACS são essenciais para a efetivação dos princípios do 

SUS, que incluem universalidade, integralidade e equidade. Seu 
papel é fundamental em várias áreas:
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1. Aproximação dos Serviços de Saúde à Comunidade:
- Os ACS atuam como um elo entre a comunidade e o sistema 

de saúde, facilitando o acesso aos serviços e garantindo que as 
necessidades de saúde da população sejam atendidas.

- Eles conhecem de perto a realidade e as condições de vida 
das famílias, o que lhes permite identificar problemas de saúde 
de forma precoce e orientar sobre os cuidados necessários.

2. Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças:
- Os ACS são agentes promotores de saúde, que educam 

a população sobre a importância de hábitos saudáveis e de 
medidas preventivas.

- Eles desenvolvem atividades comunitárias, como palestras, 
campanhas de vacinação e mutirões de combate a endemias.

3. Acompanhamento Contínuo:
- Realizam o acompanhamento contínuo das famílias, 

monitorando a evolução das condições de saúde e identificando 
precocemente sinais de agravamento ou complicações.

- O acompanhamento regular permite a intervenção oportuna, 
reduzindo a necessidade de hospitalizações e tratamentos de 
alta complexidade.

4. Integração com a Equipe de Saúde da Família:
- Os ACS são parte integrante das equipes de saúde da família, 

trabalhando em conjunto com médicos, enfermeiros e outros 
profissionais para oferecer um cuidado integral e coordenado.

- Eles participam das reuniões de equipe, contribuindo com 
informações valiosas para a elaboração dos planos de cuidado.

5. Vigilância em Saúde:
- Participam das ações de vigilância em saúde, como o 

controle de surtos e epidemias, a notificação de doenças e a 
promoção de campanhas de vacinação.

- Auxiliam na identificação de fatores de risco e na 
implementação de medidas de prevenção e controle de doenças.

LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006

Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição, dispõe sobre 
o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do 
art. 2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a 
Medida Provisória nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 
32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e 
de Agente de Combate às Endemias, passam a reger-se pelo 
disposto nesta Lei.

Parágrafo único. Esta Lei é denominada Lei Ruth Brilhante. 
(Incluído pela Lei nº 14.799, de 2023)

Art. 2º O exercício das atividades de Agente Comunitário 
de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, nos termos 
desta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sistema Único 

de Saúde - SUS, na execução das atividades de responsabilidade 
dos entes federados, mediante vínculo direto entre os referidos 
Agentes e órgão ou entidade da administração direta, autárquica 
ou fundacional.

§ 1º É essencial e obrigatória a presença de Agentes 
Comunitários de Saúde na Estratégia Saúde da Família e de 
Agentes de Combate às Endemias na estrutura de vigilância 
epidemiológica e ambiental. (Redação dada pela Lei nº 13.708, 
de 2018)

§ 2º Incumbe aos Agentes Comunitários de Saúde e aos 
Agentes de Combate às Endemias desempenhar com zelo e 
presteza as atividades previstas nesta Lei. (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)

Art. 2º-A. Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes 
de Combate às Endemias são considerados profissionais de 
saúde, com profissões regulamentadas, para fins do disposto 
na alínea ‘c’ do inciso XVI do caput do art. 37 da Constituição 
Federal. (Incluído pela Lei nº 14.536, de 2023)

Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição 
o exercício de atividades de prevenção de doenças e de promoção 
da saúde, a partir dos referenciais da Educação Popular em 
Saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais 
ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes 
do SUS que normatizam a saúde preventiva e a atenção básica 
em saúde, com objetivo de ampliar o acesso da comunidade 
assistida às ações e aos serviços de informação, de saúde, de 
promoção social e de proteção da cidadania, sob supervisão do 
gestor municipal, distrital, estadual ou federal. (Redação dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
III - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
IV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
V - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
VI - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
§ 1º Para fins desta Lei, entende-se por Educação Popular 

em Saúde as práticas político-pedagógicas que decorrem das 
ações voltadas para a promoção, a proteção e a recuperação da 
saúde, estimulando o autocuidado, a prevenção de doenças e 
a promoção da saúde individual e coletiva a partir do diálogo 
sobre a diversidade de saberes culturais, sociais e científicos 
e a valorização dos saberes populares, com vistas à ampliação 
da participação popular no SUS e ao fortalecimento do vínculo 
entre os trabalhadores da saúde e os usuários do SUS. (Incluído 
pela Lei nº 13.595, de 2018)

§ 2º No modelo de atenção em saúde fundamentado na 
assistência multiprofissional em saúde da família, é considerada 
atividade precípua do Agente Comunitário de Saúde, em sua 
área geográfica de atuação, a realização de visitas domiciliares 
rotineiras, casa a casa, para a busca de pessoas com sinais ou 
sintomas de doenças agudas ou crônicas, de agravos ou de 
eventos de importância para a saúde pública e consequente 
encaminhamento para a unidade de saúde de referência. (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
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§ 3º No modelo de atenção em saúde fundamentado 
na assistência multiprofissional em saúde da família, são 
consideradas atividades típicas do Agente Comunitário de Saúde, 
em sua área geográfica de atuação: (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

I - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico 
e sociocultural; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

II - o detalhamento das visitas domiciliares, com coleta e 
registro de dados relativos a suas atribuições, para fim exclusivo 
de controle e planejamento das ações de saúde; (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)

III - a mobilização da comunidade e o estímulo à participação 
nas políticas públicas voltadas para as áreas de saúde e 
socioeducacional; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

IV - a realização de visitas domiciliares regulares e periódicas 
para acolhimento e acompanhamento: (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

a) da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

b) da lactante, nos seis meses seguintes ao parto; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

c) da criança, verificando seu estado vacinal e a evolução de 
seu peso e de sua altura; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)

d) do adolescente, identificando suas necessidades e 
motivando sua participação em ações de educação em saúde, 
em conformidade com o previsto na Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)

e) da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção 
de saúde e de prevenção de quedas e acidentes domésticos 
e motivando sua participação em atividades físicas e 
coletivas; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

f) da pessoa em sofrimento psíquico; (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)

g) da pessoa com dependência química de álcool, de tabaco 
ou de outras drogas; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

h) da pessoa com sinais ou sintomas de alteração na cavidade 
bucal; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

i) dos grupos homossexuais e transexuais, desenvolvendo 
ações de educação para promover a saúde e prevenir 
doenças; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

j) da mulher e do homem, desenvolvendo ações de educação 
para promover a saúde e prevenir doenças; (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)

V - realização de visitas domiciliares regulares e periódicas 
para identificação e acompanhamento: (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)

a) de situações de risco à família; (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

b) de grupos de risco com maior vulnerabilidade social, por 
meio de ações de promoção da saúde, de prevenção de doenças 
e de educação em saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)

c) do estado vacinal da gestante, da pessoa idosa e 
da população de risco, conforme sua vulnerabilidade e 
em consonância com o previsto no calendário nacional de 
vacinação; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

VI - o acompanhamento de condicionalidades de programas 
sociais, em parceria com os Centros de Referência de Assistência 
Social (Cras). (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
§ 4º No modelo de atenção em saúde fundamentado na 

assistência multiprofissional em saúde da família, desde que o 
Agente Comunitário de Saúde tenha concluído curso técnico e 
tenha disponíveis os equipamentos adequados, são atividades 
do Agente, em sua área geográfica de atuação, assistidas 
por profissional de saúde de nível superior, membro da 
equipe: (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

I - a aferição da pressão arterial, durante a visita domiciliar, 
em caráter excepcional, encaminhando o paciente para a unidade 
de saúde de referência; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)

II - a medição de glicemia capilar, durante a visita domiciliar, 
em caráter excepcional, encaminhando o paciente para a unidade 
de saúde de referência; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)

III - a aferição de temperatura axilar, durante a visita domiciliar, 
em caráter excepcional, com o devido encaminhamento do 
paciente, quando necessário, para a unidade de saúde de 
referência; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

IV - a orientação e o apoio, em domicílio, para a correta 
administração de medicação de paciente em situação de 
vulnerabilidade; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

V - a verificação antropométrica. (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

§ 5º No modelo de atenção em saúde fundamentado 
na assistência multiprofissional em saúde da família, são 
consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde 
compartilhadas com os demais membros da equipe, em sua 
área geográfica de atuação: (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)

I - a participação no planejamento e no mapeamento 
institucional, social e demográfico; (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

II - a consolidação e a análise de dados obtidos nas visitas 
domiciliares; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

III - a realização de ações que possibilitem o conhecimento, 
pela comunidade, de informações obtidas em levantamentos 
socioepidemiológicos realizados pela equipe de saúde; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

IV - a participação na elaboração, na implementação, na 
avaliação e na reprogramação permanente dos planos de ação 
para o enfrentamento de determinantes do processo saúde-
doença; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

V - a orientação de indivíduos e de grupos sociais quanto 
a fluxos, rotinas e ações desenvolvidos no âmbito da atenção 
básica em saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

VI - o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação de 
ações em saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

VII - o estímulo à participação da população no planejamento, 
no acompanhamento e na avaliação de ações locais em 
saúde. (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

Art. 4º O Agente de Combate às Endemias tem como 
atribuição o exercício de atividades de vigilância, prevenção e 
controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em 
conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do 
gestor de cada ente federado.
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§ 1º São consideradas atividades típicas do Agente 
de Combate às Endemias, em sua área geográfica de 
atuação: (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

I - desenvolvimento de ações educativas e de mobilização 
da comunidade relativas à prevenção e ao controle de doenças 
e agravos à saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

II - realização de ações de prevenção e controle de doenças 
e agravos à saúde, em interação com o Agente Comunitário de 
Saúde e a equipe de atenção básica; (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

III - identificação de casos suspeitos de doenças e agravos 
à saúde e encaminhamento, quando indicado, para a unidade 
de saúde de referência, assim como comunicação do fato à 
autoridade sanitária responsável; (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

IV - divulgação de informações para a comunidade sobre 
sinais, sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças e 
sobre medidas de prevenção individuais e coletivas; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

V - realização de ações de campo para pesquisa entomológica, 
malacológica e coleta de reservatórios de doenças; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

VI - cadastramento e atualização da base de imóveis para 
planejamento e definição de estratégias de prevenção e controle 
de doenças; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

VII - execução de ações de prevenção e controle de doenças, 
com a utilização de medidas de controle químico e biológico, 
manejo ambiental e outras ações de manejo integrado de 
vetores; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

VIII - execução de ações de campo em projetos que visem 
a avaliar novas metodologias de intervenção para prevenção e 
controle de doenças; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

IX - registro das informações referentes às atividades 
executadas, de acordo com as normas do SUS; (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)

X - identificação e cadastramento de situações que interfiram 
no curso das doenças ou que tenham importância epidemiológica 
relacionada principalmente aos fatores ambientais; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

XI - mobilização da comunidade para desenvolver medidas 
simples de manejo ambiental e outras formas de intervenção no 
ambiente para o controle de vetores. (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

§ 2º É considerada atividade dos Agentes de Combate 
às Endemias assistida por profissional de nível superior e 
condicionada à estrutura de vigilância epidemiológica e 
ambiental e de atenção básica a participação: (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)

I - no planejamento, execução e avaliação das ações de 
vacinação animal contra zoonoses de relevância para a saúde 
pública normatizadas pelo Ministério da Saúde, bem como na 
notificação e na investigação de eventos adversos temporalmente 
associados a essas vacinações; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)

II - na coleta de animais e no recebimento, no 
acondicionamento, na conservação e no transporte de espécimes 
ou amostras biológicas de animais, para seu encaminhamento 
aos laboratórios responsáveis pela identificação ou 
diagnóstico de zoonoses de relevância para a saúde pública no 
Município; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

III - na necropsia de animais com diagnóstico suspeito de 
zoonoses de relevância para a saúde pública, auxiliando na 
coleta e no encaminhamento de amostras laboratoriais, ou por 
meio de outros procedimentos pertinentes; (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)

IV - na investigação diagnóstica laboratorial de zoonoses 
de relevância para a saúde pública; (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

V - na realização do planejamento, desenvolvimento e 
execução de ações de controle da população de animais, com 
vistas ao combate à propagação de zoonoses de relevância para 
a saúde pública, em caráter excepcional, e sob supervisão da 
coordenação da área de vigilância em saúde. (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)

§ 3º O Agente de Combate às Endemias poderá participar, 
mediante treinamento adequado, da execução, da coordenação 
ou da supervisão das ações de vigilância epidemiológica e 
ambiental. (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

Art. 4º-A. O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de 
Combate às Endemias realizarão atividades de forma integrada, 
desenvolvendo mobilizações sociais por meio da Educação 
Popular em Saúde, dentro de sua área geográfica de atuação, 
especialmente nas seguintes situações: (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)

I - na orientação da comunidade quanto à adoção de 
medidas simples de manejo ambiental para o controle de vetores, 
de medidas de proteção individual e coletiva e de outras ações 
de promoção de saúde, para a prevenção de doenças infecciosas, 
zoonoses, doenças de transmissão vetorial e agravos causados 
por animais peçonhentos; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)

II - no planejamento, na programação e no desenvolvimento 
de atividades de vigilância em saúde, de forma articulada com 
as equipes de saúde da família; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)

III - (VETADO); (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
IV - na identificação e no encaminhamento, para a unidade 

de saúde de referência, de situações que, relacionadas a 
fatores ambientais, interfiram no curso de doenças ou tenham 
importância epidemiológica; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)

V - na realização de campanhas ou de mutirões para o 
combate à transmissão de doenças infecciosas e a outros 
agravos. (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

Art. 4º-B. Deverão ser observadas as ações de 
segurança e de saúde do trabalhador, notadamente o uso 
de equipamentos de proteção individual e a realização dos 
exames de saúde ocupacional, na execução das atividades dos 
Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às 
Endemias. (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

Art. 5º O Ministério da Saúde regulamentará as atividades 
de vigilância, prevenção e controle de doenças e de promoção da 
saúde a que se referem os arts. 3º , 4º e 4º-A e estabelecerá os 
parâmetros dos cursos previstos no inciso II do caput do art. 6º , 
no inciso I do caput do art. 7º e no § 2º deste artigo, observadas 
as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho 
Nacional de Educação. (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)




